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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA BARRA Processo nº 2008.053.000036-7. Autor: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Acusados: JOSÉ FRANCISCO SOARES TOLEDO e LAION DE JESUS MACHADO SENTENÇA O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ajuizou ação penal em face de JOSÉ FRANCISCO SOARES TOLEDO e LAION DE JESUS MACHADO, como incursos nas penas do art. 155, §4º, IV do Código Penal, porque, segundo a denúncia de fls. 02-a/02-b: ´No dia 23 de dezembro de 2007, por volta das 16:00 h, na Rua da Caixa d'água, Atafona, próximo à Av. Atlântica, nesta cidade, os denunciados, com vontade livre e consciente, subtraíram para si ou para outrem, coisas alheias móveis, quais sejam, 02 (duas) placas de madeira de cor amarela, com inscrição ´TRÂNSITO IMPEDIDO´, pertencentes à Prefeitura Municipal de São João da Barra, de acordo com o Auto de Apreensão e Entrega, acostados às fls. 25 e 26 do procedimento inquisitorial que acompanha e embasa a presente. Na ocasião dos fatos, policiais militares receberam informações do DPO de Atafona sobre o furto de placas de sinalização, praticado por indivíduos que estariam dentro do veículo Gol, placa KQP - 3274 - São João de Meriti - RJ. Ao diligenciarem em buscas pelas redondezas do local do delito, os milicianos lograram êxito em encontrar os denunciados dentro do ´Balneário de Atafona´, que confessaram o crime, e a res furtiva, que encontrava-se no interior do veículo mencionado.´ Auto de Prisão em Flagrante às fls. 06/08. Certidão de Antecedentes Criminais a fl. 51. Decisão recebendo a denúncia e determinando a expedição de carta precatória para interrogatório a fl. 52. Folha de Antecedentes Criminais do réu JOSÉ às fls. 55/57 e do réu LAION às fls. 58/60. Devidamente citados, os réus foram interrogados às fls. 70 e 71, tendo afirmado que eram verdadeiros os fatos narrados na denúncia. Defesa prévia a fl. 74. Prova de acusação realizada conforme assentada de fl. 80, ocasião em que foi ouvida uma testemunha, às fls. 81/82. O Ministério Público dispensou a oitiva de outras duas testemunhas. Ofício, a fl. 84, informando o valor dos bens furtados. Termo de oitiva de três testemunhas arroladas pela acusação às fls. 98, 99 e 100. Alegações Finais do Ministério Público, às fls. 105/110, pugnando pela condenação dos acusados, como incursos nas penas do art. 155, §4°, IV do Código Penal. A Defesa apresentou Alegações Finais, às fls. 111 e verso, alegando, em síntese, a aplicação do princípio da bagatela o que levaria a atipicidade da conduta; a ocorrência de um furto de uso atípico, eis que as placas seriam devolvidas; o fato de o delito não ter passado da esfera da tentativa; a inaplicabilidade do disposto no art. 155, §4°, IV do Código Penal, eis que não descrito na denúncia. Requereu, ainda, fosse considerado o princípio da intervenção mínima, sendo desnecessária qualquer sanção, eis que os réus já permaneceram alguns dias presos. Vieram os autos conclusos para sentença. É O RELATÓRIO. DECIDO. Destarte, encerrada a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida no bojo da exordial restou provada. Senão vejamos. A materialidade do injusto em exame restou positivada através do auto de apreensão, de fl. 26, e do auto de entrega, de fl. 27. De igual modo, restou provada a autoria do injusto penal, haja vista os depoimentos colhidos em audiência e, em especial, a confissão dos réus, por ocasião de seus interrogatórios em Juízo. Cito o depoimento da testemunha VANDERLEY, policial militar condutor do flagrante, às fls. 81/82: ´que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que reconhece os réus aqui presentes; que os réus furtaram placas de trânsito, pertencentes a Prefeitura de Soa João da Barra, que foram colocadas para impedir o trânsito para praia de Atafona, tendo em vista o avanço do mar; que as placas foram colocadas porque no local estavam ocorrendo acidentes de carro; que se recorda que após o furto narrado na denúncia um carro veio a cair no mar, justamente em razão da ausência das placas; que teve notícia que uma pessoa, dirigindo um veículo Gol, veio a se acidentar no local, ficando ferido, podendo até ter morrido, fato que não ocorreu em razão de a maré estar baixa; que o depoente estava de serviço nesse dia e tomou ciência da ocorrência; que, além dos réus, estavam no veículo Gol narrado na denúncia mais três elementos; que os réus confessaram o delito, negando a participação dos demais; que as placas estavam no interior do veículo Gol, não se recordando exatamente onde. [...] que as placas eram novas e tinham sido colocadas há pouco tempo; que entre a denúncia anônima de furto da placa e encontrarem os réus decorreu uns quinze minutos, apenas.´ Com relação ao princípio da ´bagatela´ sustentado pela defesa, passo a analisar. A conduta perpetrada pelos agentes não pode ser considerada irrelevante para o direito penal, pois os bens furtados (duas placas de trânsito) eram públicos e com relevante afetação, sendo certo que as placas foram colocadas no local com o intuito de evitar acidentes. A decisão, por mim proferida nos autos da ação nº 2006.053.001477-5, no dia 09/11/2007, cuja cópia se encontra a fl. 28, retrata a preocupação que havia com a sinalização adequada do local, já que como amplamente divulgado, sendo fato incontroverso neste Município, o mar invadiu grande parte da localidade de ´Atafona´, destruindo casas, prédios e ruas asfaltadas. As placas furtadas pelos acusados, com a inscrição ´TRÂNSITO IMPEDIDO´, serviam como aviso para que automóveis não prosseguissem pela ´Av. Atlântica´ em ´Atafona´ e viessem a colidir com as dunas de areia e/ou com o próprio mar. O crime ocorreu no dia 23/12/2007, portanto, pouco tempo depois da ordem judicial, acima citada, de colocação das placas de sinalização, sendo certo que o SGT VANDERLEI, condutor do flagrante, afirmou: ´que se recorda que após o furto narrado na denúncia um carro veio a cair no mar, justamente em razão da ausência das placas; que teve notícia que uma pessoa, dirigindo um veículo Gol, veio a se acidentar no local, ficando ferido, podendo até ter morrido, fato que não ocorreu em razão de a maré estar baixa; que o depoente estava de serviço nesse dia e tomou ciência da ocorrência;´. Assim, não pode ser verificado o valor monetário, por si só, atribuído as placas furtadas (fl. 84), como quer a defesa, já que o ente público, em tese, pode vir a responder civilmente pelos prejuízos sofridos pelas pessoas que se acidentaram no local. Vale dizer, em que pese o pequeno valor das placas, o fato não pode ser tido como um indiferente penal, na medida em que a falta de repressão de tais condutas representaria verdadeiro incentivo a pequenos delitos que, no conjunto, trariam desordem social. A tese de ´furto de uso - atípico´ também não guarda qualquer amparo nos autos, já que não há nenhuma prova de as placas seriam restituídas, como de fato não foram. Por outro lado, a defesa não produziu qualquer prova capaz de ilidir a acusação. Por fim, o comportamento típico, praticado pelos réus, também se revela ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia, para CONDENAR JOSÉ FRANCISCO SOARES TOLEDO e LAION DE JESUS MACHADO, ambos devidamente qualificados nos autos, pela incidência comportamental do artigo 155, §4º, IV do Diploma Penal Brasileiro. DA DOSIMETRIA DA PENA ACUSADOS JOSÉ e LAION. 1ª fase. Sopesando-se as balizas delineadas pelo artigo 59 da Lei Material Penal, a fim de atender-se ao seu caráter de prevenção geral e especial, a pena deverá posicionar-se acima do mínimo abstratamente cominado à norma penal em exame, justifico. A conduta dos réus esteve envolta num maior grau de reprovação - culpabilidade, fugindo daquela normalidade do tipo, já que desafiaram o poder público com a sua atitude criminosa, trouxeram desordem urbana ao subtraírem as placas de trânsito. As conseqüências do crime também foram as piores possíveis, pois como dito pelo policial militar um carro se acidentou no local em razão da falta das placas e o motorista quase morreu, vale dizer, houve uma maior danosidade decorrente da ação criminosa, uma maior irradiação de resultados. Assim, na falta de outras circunstâncias judiciais fixo a pena base em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, além de 15 (quinze) dias multa. 2ª fase. Reconheço a atenuante prevista no art. 65, III, ´d´, do CP, tendo em vista que os réus confessaram, espontaneamente, em Juízo a prática delituosa, reduzindo a pena em 03 (três) meses de reclusão e 02 (dois) dias multa, encontrando um patamar definitivo de 02 (dois) anos e 03 (três) meses de reclusão, além de 13 (treze) dias multa. EX POSITIS, CONDENO JOSÉ FRANCISCO SOARES TOLEDO e LAION DE JESUS MACHADO, ambos devidamente qualificados nos autos, a 02 (dois) anos e 03 (três) meses de reclusão, além de 13 (treze) dias multa, pela incidência comportamental do artigo 155, §4º, IV do Diploma Penal Brasileiro. Consoante o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal vigente ao tempo do crime e atualizado quando por ocasião de sua execução. Observado o disposto nos artigos 43 e 44 do Código Penal, e considerando que os réus preenchem todas as condições ali estabelecidas, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, a saber: (i) prestação de serviços à comunidade, a ser cumprida na forma do artigo 46, §3º, do Código Penal e, se possível, junto a instituto de recuperação e ou reabilitação de vítimas de acidente de trânsito, e (ii) prestação pecuniária consistente no pagamento de 1 (hum) salário mínimo ou no equivalente em cestas básicas, por acusado, em benefício de entidade pública ou privada com destinação social, com base no art. 45, § 1º do Código Penal, devendo ambas atenderem às indicações e determinações, por ocasião da execução, em sede de audiência admonitória. Regime de Pena - Em caso de descumprimento, observado o que dispõe o artigo 33, §2º, alínea ´c´, do Código Penal, fixo regime aberto para início do cumprimento da pena privativa de liberdade. Concedo aos acusados o direito de recorrer em liberdade, ante a qualidade da pena imposta. Condeno-os, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Transitada em julgado, providenciem-se as comunicações e anotações de praxe e lancem-se os nomes dos réus no ROL DOS CULPADOS. P.R.I. São João da Barra, 03 de Junho de 2009. LEANDRO LOYOLA DE ABREU JUIZ DE DIREITO
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